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Resumo: Atualmente, com base na literatura jurídica latino-americana 
e, principalmente, estadunidense, está-se projetando no ordenamen-
to jurídico brasileiro uma nova tipologia processual, mais adequada 
ao tratamento da profusão de litígios de interesse público, altamente 
complexos e multipolares, que não se enquadram na lógica processual 
clássica bipolar e na rigidez procedimental. Essa tipologia tem sido de-
nominada processo estrutural ou medidas estruturais. Com base nesse 
novo cenário e nos estudos sobre as medidas estruturais e o modelo 
constitucional de processo, objetiva-se analisar e propor uma revisita-
ção e flexibilização do instituto processual do pedido, adequando-o a 
essa nova realidade procedimental, altamente complexa e que apresenta 
características marcantes. Observam-se também seus potenciais impac-
tos mediante o estudo de um caso de repercussão mundial: o desastre 
ambiental ocorrido em 2015 na cidade de Mariana, em Minas Gerais.

Palavras-chave: Medidas Estruturais. Pedido. Conflitos de Interesse 
Público. Modelo Constitucional de Processo. Processo Multipolar.

1. Antecedentes da proposta

No direito brasileiro, independentemente de sua natureza, os confli-
tos são em geral tratados em conformidade com os pressupostos e ca-
racterísticas de litígios bipolares, ou seja, como se conflitos individuais 
fossem como aqueles em que há uma pretensão pela condenação do réu 
e uma resistência em face do autor.

Medidas estruturais no ordenamento 
jurídico brasileiro
Os problemas da rigidez do pedido na 
judicialização dos conflitos de interesse público
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Essa lógica processual está impregnada no 
processo civil brasileiro, estabelecendo regras 
de cunho eminentemente individual para o 
trato da litigiosidade. Nesse sentido, o institu-
to processual do pedido, objeto deste estudo, 
não foge a essa realidade, sendo desenvolvido 
de acordo com a marca da bipolaridade, que 
caracteriza o modo de tratamento dos confli-
tos em geral.

Atualmente, porém, está cada vez mais em 
voga a percepção de uma litigiosidade multi-
polar, principalmente em decorrência do sur-
gimento de conflitos de interesse público, cada 
vez mais comuns perante o Poder Judiciário. 
Diante disso, e com inspiração no direito es-
tadunidense, iniciou-se no Brasil uma série de 
discussões acerca das medidas estruturais e da 
capacidade de essa nova tipologia processual 
lidar com conflitos de interesse público ou via-
bilizar o dimensionamento de conflitos de alta 
complexidade.

As medidas estruturais visam a implemen-
tar uma tipologia processual apta a promover 
uma reforma estrutural num ente ou insti-
tuição pública ou privada, com o objetivo de 
reorganizá-lo burocraticamente e adjudicar 
um direito fundamental ou um valor público 
caro à sociedade. Além disso, busca tratar da 
discussão acerca de políticas públicas, bem 
como resolver litígios complexos, como o caso 
do desastre ambiental ocorrido em Mariana 
(MG), em que o rompimento de uma barragem 
de rejeitos da atividade minerária resultou na 
contaminação do meio ambiente de dois esta-
dos brasileiros, Minas Gerais e Espírito Santo, 
causando danos de elevadas proporções às co-
munidades diretamente atingidas, com refle-
xos na atividade econômica, na saúde pública, 
no trabalho etc.

Assim, diante de conflitos de interesse pú-
blico – altamente complexos e polimorfos, em 
que o autor não consegue precisar com exati-

dão sua pretensão final, bem como quais me-
didas devem ser adotadas, nem mesmo, em al-
gumas vezes, a extensão de sua causa de pedir 
ou de sua pretensão –, observa-se que as regras 
atinentes à delimitação do pedido e da causa 
de pedir são insuficientes.

Como se sabe, deve o autor formular pedi-
do certo e determinado, ou seja, expresso e de-
limitado em sua extensão, ressalvadas algumas 
situações legalmente previstas. Soma-se a isso 
a rigidez na modificação ou aditamento do pe-
dido ou da causa de pedir, que condiciona a 
sua alteração, após apresentada a contestação 
(defesa) do réu, à sua prévia anuência, e impe-
de qualquer modificação após o saneamento 
do processo. Estabilizado o pedido, cumpre ao 
juiz da causa a necessária observância do prin-
cípio da congruência, sendo-lhe expressamen-
te vedado decidir para além dos pedidos das 
partes, bem como condenar em objeto diver-
so do demandado pelo autor, sob pena de in-
correr em vícios passíveis de nulidade. Todos 
esses elementos evidenciam um caráter pre-
clusivo e extremamente rígido no tratamento 
desse instituto, que não se adequa a essa nova 
tipologia processual.

Dessa forma, o tratamento de litígios de 
interesse público como se fossem bipolares 
não corresponde à realidade concreta destes 
conflitos, sendo inadequada a tentativa do seu 
enquadramento sob essa ótica, o que acaba por 
causar uma verdadeira violação massiva de di-
reitos, bem como impedir um franco acesso à 
justiça dos diversos interessados no provimen-
to jurisdicional.

2. Fundamentos teóricos da proposta

A configuração do pedido, classicamente 
concebido no direito brasileiro, segue a lógica 
das demandas individuais, com fundamento 
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no Código de Processo Civil de 2015 (CPC) (BRASIL, 2015), em espe-
cial nos arts. 141, 322 a 329 e 492.

No pedido consubstancia-se a demanda, sem a qual a jurisdição não 
pode atuar (art. 2o do CPC) e fora da qual não pode o órgão jurisdicio-
nal decidir (arts. 141 e 492 do CPC). O pedido, portanto, põe em mar-
cha o processo, delimita o objeto litigioso e invoca a tutela jurisdicional, 
trazendo em seu bojo uma série de implicações procedimentais rígidas.

O pedido é o núcleo da petição inicial; a providência que se pede ao 
Poder judiciário; a pretensão material deduzida em juízo (e que, por-
tanto, vira a pretensão processual); a consequência jurídica (eficácia) 
que se pretende ver realizada pela atividade jurisdicional. É, como dito, 
o efeito jurídico do fato jurídico posto como causa de pedir (DIDIER 
JUNIOR, 2015, p. 565).

Os arts. 322 e 324 do CPC (BRASIL, 2015) dispõem que os pedidos 
devem ser certos e determinados, ou seja, devem ser expressos e deli-
mitar com clareza os limites da pretensão autoral, salvo a possibilidade 
de realização de pedido genérico, descrita em casos excepcionais, nos 
quais não seja possível delimitar o pedido mediato, a utilidade prática 
pretendida pelo autor.

Por sua vez, o art. 329 do CPC (BRASIL, 2015) estabelece a regra 
da modificação ou aditamento dos pedidos ou da causa de pedir, as-
severando, de modo rígido, que estes não poderão ser modificados ou 
aditados pela parte autora após a contestação (defesa) do réu, sem a 
sua anuência, e, em hipótese alguma, após o saneamento do processo. 
Observe-se a clara explanação de Theodoro Júnior (2016, p. 794):

Entretanto, o art. 329 do CPC/2015 admite que o autor adite ou altere o 
pedido ou a causa de pedir: (i) independentemente do consentimento 
do réu, se o fizer até a citação; (ii) com o consentimento do réu, asse-
gurado o contraditório mediante a possibilidade de manifestação deste 
no prazo de quinze dias, facultado o requerimento de prova suplemen-
tar, se o fizer até o saneamento do processo. Certo é, contudo, que, nos 
termos da lei, o aditamento e a alteração do pedido terão de ser feitos 
somente até o saneamento do processo.

Observa-se, portanto, que o direito processual brasileiro optou por 
privilegiar a estabilidade da demanda, adotando no dispositivo citado 
um rigor preclusivo que não poderá ser levado às últimas consequências 
nos litígios estruturais.

Por fim, nesse primeiro momento de análise do instituto processual 
do pedido, os arts.  141 e 492 do CPC (BRASIL, 2015) prescrevem o 
princípio da adstrição ou congruência, segundo o qual é expressamente 
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vedado ao juiz da causa decidir para além dos 
pedidos das partes, bem como condenar em 
objeto diverso do demandado pelo autor.

Nesse contexto, na clássica óptica proces-
sual bipolar, os processos são regidos pelo 
princípio da congruência ou adstrição, no 
sentido de que o Estado-jurisdição está li-
mitado àquilo que é pedido pelo autor, não 
podendo julgar para além ou fora do pedido, 
devendo-se guardar uma clara e inequívoca 
correlação entre os pedidos formulados pela 
parte autora e a sentença a ser proferida pelo 
juiz, sob pena de incorrer em vícios passíveis 
de nulidade.

Desse modo, a prolação de qualquer sen-
tença que não observe o princípio da corre-
lação/adstrição, na lógica processual clássica, 
estará eivada de nulidade, caracterizada como 
extra petita, ultra petita ou citra petita.

Em síntese, o pedido é a condição e o limite 
da prestação jurisdicional, de maneira que 
a sentença, como resposta ao pedido, não 
pode ficar aquém das questões por ele sus-
citadas (decisão citra petita) nem se situar 
fora delas (decisão extra petita), tampouco 
ir além delas (decisão ultra petita). E esse li-
mite – repita-se – alcança tanto os aspectos 
objetivos (pedido e causa de pedir) como os 
subjetivos (partes do processo). Nem aque-
les nem estes podem ser ultrapassados no 
julgamento da demanda (THEODORO 
JÚNIOR, 2016, p. 1.081).

Percebe-se que essas regras processuais 
objetivam alcançar fins diversos, em especial 
evitar atos protelatórios, garantir segurança 
jurídica, celeridade processual e imutabilidade 
da pretensão em litígio. São regras, em geral, 
preclusivas ou de delimitação da pretensão, 
mas que, por vezes, podem transformar-se em 
óbice à concretização de determinados direi-
tos ou ao acesso à justiça, quando se parte de 
uma lógica processual bipolar para uma lógi-

ca processual multipolar, como bem ressalta 
Arenhart (2017, p. 423):

Provavelmente, uma das características 
mais marcantes do litígio estrutural é a 
multiplicidade de interesses que se inter-
-relacionam sobre o objeto do litígio. Ao 
contrário do litígio tradicional, de estrutura 
bipolar – ou seja, com dois polos bem defi-
nidos, um buscando algo e outro resistindo 
a essa pretensão – o conflito estrutural tra-
balha com a lógica da formação de diver-
sos núcleos de posições e opiniões (muitas 
delas antagônicas) a respeito do tema a ser 
tratado.

Estabelecidas as premissas acima e tendo-
se discorrido sobre a visão processual clássica 
do instituto do pedido no direito brasileiro, 
passa-se agora a debater o trato desse institu-
to na lógica de uma nova tipologia processual, 
utilizada no trato de litígios estruturais, em 
que se está diante de um processo multipolar 
e altamente complexo.

As medidas estruturais, concebidas ini-
cialmente nos Estados Unidos, nas décadas de 
1950 e 1960, após o julgamento pela Suprema 
Corte norte-americana do caso Brown v. Board 
of Education em 1954 (SOUZA, 2017, p. 251-
257), e desenvolvidas doutrinariamente por 
Owen Fiss, surgem como uma possível respos-
ta ao trato de litígios de interesse público ou 
casos altamente complexos.

A reforma estrutural é baseada na noção 
de que a qualidade de nossa vida social é 
afetada de forma significativa pela opera-
ção de organizações de grande porte e não 
somente por indivíduos, agindo dentro ou 
fora dessas organizações. É também basea-
da na crença de que os valores constitu-
cionais norte-americanos não podem ser 
totalmente assegurados, sem que mudan-
ças básicas sejam efetuadas nas estruturas 
dessas organizações. O processo judicial de 
caráter estrutural é aquele no qual um juiz, 
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enfrentando uma burocracia estatal no que 
tange aos valores de âmbito constitucional, 
incumbe-se de reestruturar a organização 
para eliminar a ameaça imposta a tais valo-
res pelos arranjos institucionais existentes. 
Essa injunction é o meio pelo qual essas 
diretivas de reconstrução são transmitidas 
(FISS, 2017, p. 120).

Esses conflitos de interesse público ou es-
tratégico, bem definidos por Mariela Puga, 
têm relação indissociável com as medidas es-
truturais, que buscam implementar reformas 
na estrutura de entes e organizações (não so-
mente na burocracia estatal), bem como têm 
por perspectivas adjudicar determinadas po-
líticas públicas e efetivar direitos fundamen-
tais ou resolver litígios complexos, confor-
me apontam Didier Junior, Zanetti Junior e 
Oliveira (2017). Para tanto, atribui-se ao Poder 
Judiciário um viés intervencionista rumo à 
consolidação de valores públicos, o que impõe 
a quebra da lógica processual dual, ou bipolar, 
que atualmente domina a seara processual.

Los juristas califican a estos casos de 
distintos modos: estructurales, colectivos, 
sistémicos, agregativos, de impacto, 
estratégicos, redistributivos, acciones de 
clase, casos de interés público, litigios 
públicos, demandas de derechos de segunda 
y tercera generación, litigio de derechos 
sociales, o simplemente, manifestaciones 
de un activismo judicial en ciernes, el que 
es producto de la expansión de la ideología 
neoconstitucional (PUGA, 2014, p. 46)

A decisão estrutural (structural injunction) 
é, pois, aquela que busca implantar uma 
reforma estrutural (structural reform) em 
um ente, organização ou instituição, com 
o objetivo de concretizar um direito fun-
damental, realizar uma determinada polí-
tica pública ou resolver litígios complexos. 
Por isso, o processo em que ela se constrói 
é chamado de processo estrutural. Parte-se 
da premissa de que a ameaça ou a lesão que 
as organizações burocráticas representam 

para a efetividade das normas constitucio-
nais não pode ser eliminada sem que tais 
organizações sejam reconstruídas (DIDIER 
JUNIOR; ZANETTI JUNIOR; OLIVEIRA, 
2017, p. 48-49).

Esses conflitos surgem na sociedade em 
função da dificuldade de adjudicação de valo-
res públicos reputados juridicamente relevan-
tes, como asseverar Owen Fiss, e da impossibi-
lidade de efetivação de direitos fundamentais, 
e devem ser compreendidos para designar 
situações concretas nas quais o direito é rela-
cionado ao interesse de uma coletividade em 
oposição àquelas que envolvem interesse me-
ramente individual, decorrente da lesão direta 
aos interesses de diversas pessoas ou segmen-
tos sociais, que são atingidas de modo diverso 
pelo resultado do litígio, dando ensejo a con-
flitos mutáveis e multipolares.

A Constituição estabelece a estrutura do 
Estado, posto que cria órgãos e determina 
suas respectivas funções e seu inter-rela-
cionamento. Identifica também dos valores 
que informarão e limitarão essa estrutura. 
Os valores presentes na Constituição norte-
-americana – a liberdade, a igualdade, o de-
vido processo legal, a liberdade de expres-
são, de religião, o direito à propriedade, o 
cumprimento integral das obrigações con-
tratuais, a segurança do indivíduo, a proi-
bição a formas cruéis e incomuns de puni-
ção – são ambíguos, pois dão margem a um 
grande número de interpretações diferen-
tes, via de regra conflitantes. Há, portanto, 
uma necessidade constitucional: dar-lhes 
um significado específico, definindo seus 
respetivos conteúdos operacionais, a fim de 
possibilitar a definição das prioridades a se-
rem consideradas em caso de conflito (FISS, 
2017, p. 120).

Dessa forma, esses litígios – extremamente 
complexos e que impactam uma gama enorme 
de sujeitos interessados, como aponta Violin, 
que se relacionam a questões de amplo espec-
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tro como as relacionadas ao desastre ambiental e social ocorrido em 
Mariana (MG), após o rompimento de uma barragem de rejeitos da 
mineradora Samarco – trazem uma séria necessidade de se repensar a 
prática jurídica e revisitar os mecanismos processuais existentes, com 
vistas a possibilitar um trato efetivo destes litígios.

De fato, esse precedente reúne todas as características essenciais daqui-
lo que se convencionou chamar public interest litigation: uma demanda 
multipolarizada; orientada para o futuro; formada por pretensões di-
fusas; baseada em direitos fundamentais cujo conteúdo requer concre-
ção; que visa à reforma de uma instituição social; cuja implementação 
exige ações diferidas no tempo, que não se esgotam com a prolação da 
sentença; conduzida por juiz e partes em cooperação. Ou, de modo 
mais sintético, “the process whereby organizations or individuals use  
litigation in the high courts to enforce collective rigths or to influence 
social changes” (VIOLIN, 2017, p. 304).

Assim, dentro da lógica dessa nova tipologia processual, a das me-
didas estruturais, é necessário que sejam lançados olhares para a fle-
xibilização do instituto processual do pedido, como pressuposto para 
se garantir real acesso à justiça mediante um modelo processual mais 
adequado à realidade do conflito.

3. Aspectos de implementação

Antes de abordar especificamente a proposta de flexibilização do 
instituto processual do pedido, é necessário fazer uma breve inflexão 
sobre a tragédia ocorrida em Mariana (MG), com o intuito de pontuar 
alguns de seus mais notáveis impactos.

O desastre ambiental, ocorrido em novembro de 2015, teve propor-
ções gigantescas, causando impactos em dois estados do Brasil, dezenas 
de municípios, e milhares de pessoas atingidas direta ou indiretamente 
pelo rompimento da barragem. Além disso, o desastre trouxe reflexos 
não somente ambientais, mas também econômicos, sociais, dentre ou-
tros.

Com base nesse cenário, não é difícil imaginar o amplo espectro 
de sujeitos interessados nas inúmeras demandas processuais ajuiza-
das, muitas delas apresentando interesses claramente antagônicos, bem 
como a necessidade de implementação de diversas medidas estruturais, 
de reorganização de entidades e organismos sociais, que foram e têm 
que ser tomadas pelo Poder Público.

Para exemplificar a complexidade da questão e a necessidade de se 
estabelecer uma nova tipologia processual, destaca-se, em breves linhas, 
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a análise de dois pontos: quem são os interes-
sados e que medidas devem ser adotadas para 
o adequado dimensionamento do caso.

No episódio de Mariana (MG), a multipli-
cidade de interesses envolvidos é notável. Há 
o interesse de cada pessoa atingida pelo de-
sastre, o interesse das empresas mineradoras 
(Vale, Samarco e BHP), o dos entes públicos 
(os Municípios, os Estados, a União), o dos 
órgãos controladores e fiscalizadores (como o 
Ibama, Igam, Iphan), o das comunidades indí-
genas que povoam a região – além de muitos 
outros que ainda poderiam ser citados. Além 
disso, nesse caso podemos pensar rapidamente 
em medidas que deverão ser tomadas a curto, 
médio e longo prazo, como o reassentamento 
das famílias atingidas; a despoluição dos rios e 
afluentes em que foram despejados os rejeitos; 
a punição, em seus diversos aspectos, das mi-
neradoras envolvidas; a tomada de providên-
cias para a proteção das barragens existentes e 
a contenção de novos desastres.

Com essa breve incursão, são flagrantes al-
gumas das variadas facetas de um litígio de in-
teresse público, altamente complexo e polimor-
fo, no qual é imprescindível repensar a lógica 
processual clássica bipolar, por meio da imple-
mentação de medidas estruturais, de modo a 
garantir não só o real acesso à justiça aos sujei-
tos interessados no provimento jurisdicional, 
mas também a efetividade aos direitos.

Nesse contexto, torna-se necessário re-
pensar o instituto processual do pedido, que 
deverá sujeitar-se a uma reformulação que 
o adeque à realidade do conflito. Isso impli-
ca a releitura da adstrição/congruência que a 
sentença deve guardar em relação ao pedido, 
da limitação do debate aos contornos estabe-
lecidos para a causa de pedir, do aditamento/
modificação do pedido e da causa de pedir, 
dos requisitos certeza e determinação dos pe-
didos.

Logicamente, não se está buscando uma 
flexibilização sem qualquer limite desse insti-
tuto processual. Antes, defende-se a busca por 
uma adequação do procedimento a essa tipo-
logia de litígios, de modo a fazer do processo 
meio apto à resolução de conflitos altamente 
mutáveis e complexos.

Na lógica processual clássica, o autor da 
demanda tem a obrigação de formular pedido 
certo e determinado. Isso supõe que o autor da 
ação conheça com clareza, desde o momento 
em que o formula, o objeto e a extensão de sua 
pretensão, sabedor de que não poderá, após o 
saneamento do processo, promover qualquer 
modificação.

A flexibilização da congruência objetiva su-
põe, por isso, que a interpretação do pedido 
(art. 322, § 2o, CPC) leve em consideração 
a complexidade do litígio estrutural. Basta 
imaginar uma ação coletiva que diga respei-
to aos milhares de problemas relacionados 
ao rompimento da barragem da Samarco, 
em Minas Gerais, em 2015, o maior aci-
dente ambiental da história brasileira. O 
andamento do processo, com a revelação de 
novas consequências do episódio, vai paula-
tinamente transformando o objeto litigioso 
e exigindo novas providências judiciais. A 
interpretação do pedido é seguida de perto 
pela necessidade da interpretação das deci-
sões em razão do conjunto da postulação e 
da decisão e da boa-fé (art. 489, § 3o, CPC) 
(DIDIER JUNIOR; ZANETTI JUNIOR; 
OLIVEIRA, 2017, p. 56).

Imagine-se o princípio da demanda. 
Segundo sua essência – e a consequente 
ideia da adstrição – o juiz está limitado ao 
pedido formulado pela parte. Assim, cabe à 
parte autora determinar exatamente aquilo 
que pretende em juízo, devendo o juiz ob-
servar esses limites em sua atuação. Ora, é 
fácil perceber que a discussão judicial de 
políticas públicas implica conflitos cujas 
condições são altamente mutáveis e fluidas. 
As necessidades de proteção em um deter-
minado momento, muito frequentemente, 
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serão distintas daquelas existentes em outra 
ocasião. Isso impõe uma dificuldade imen-
sa para o autor da demanda em determinar, 
no início do litígio, exatamente aquilo que 
será necessário para atender adequada-
mente ao direito protegido. Por isso, neste 
campo, exige-se que esse princípio tenha 
sua incidência atenuada, permitindo que o 
juiz possa, em certas situações, diante das 
evidências no caso concreto da insuficiên-
cia ou da inadequação da “tutela” pretendi-
da pelo autor na petição inicial, extrapolar 
os limites do pedido inicial (ARENHART, 
2015, p. 219).

Essa dinâmica tradicional do pedido, no 
âmbito de um conflito de interesse público, al-
tamente complexo e polimorfo, é praticamen-
te inviável; conquanto se busque uma decisão 
prospectiva, que consiga resgatar elementos 
do passado, na lógica tradicional do processo, 
trabalha-se o presente e, sobretudo, o futuro 
relativamente às consequências da decisão, sua 
implementação e sua fiscalização, sem se saber 
ao certo que medidas serão as mais adequadas 
ao trato do conflito. É que, em tais casos, é ple-
namente possível, e muitas vezes necessário, 
que o pedido seja reinterpretado ao longo do 
processo, por força de desdobramentos dos fa-
tos que deram origem ao conflito, o que acaba 
também por redundar na necessária adaptação 
da causa de pedir.

Logo, percebe-se que, muitas vezes, a rigi-
dez dos pressupostos de certeza e determina-
ção dos pedidos não se compatibiliza com o 
sistema das medidas estruturais. É igualmen-
te perceptível que a causa de pedir se revele 
amorfa, mutável, e que, também por isso, a 
sentença não guarde total congruência com o 
pedido inicial da parte autora.

Dessa forma, ao autor deverá ser faculta-
da a possibilidade de formular, num primeiro 
momento, um pedido indeterminado, dado 
que a extensão de sua pretensão poderá ser 
desconhecida. Nessas circunstâncias, embora 

deva ser expresso o pedido, estaria o autor dis-
pensado de precisar as medidas que deverão 
ser tomadas ou o teor da condenação dos réus. 
Ademais, ao longo de toda a instrução proba-
tória, deve ser possibilitado ao autor adequar 
sua pretensão à realidade posta, concreta do 
caso em análise, sob pena de violação do direi-
to fundamental ou o valor público defendido 
no processo a bem de uma fria e absoluta cor-
respondência entre o provimento judicial final 
e o pedido.

O que se está defendendo não é uma flexi-
bilização às cegas, mas a valorização do direito 
e do processo, em vista dos escopos a que este 
se presta: o da pacificação social e o da efetiva-
ção de direitos.

Assim, até o fim da instrução probatória, 
em prol de garantir essa efetividade proces-
sual, deve ser franqueado ao autor adequar e 
modificar sua pretensão, facultando-lhe reali-
zar acertos no seu pedido e em sua causa de 
pedir, inclusive para incluir novas pretensões, 
desde que apresentem pertinência com a causa 
em debate e já estejam, mesmo que de modo 
incipiente, veiculadas na demanda.

Persiste, para o autor, todavia, o dever de 
fundamentar sua pretensão, apoiá-la na nar-
ração exaustiva dos fatos conhecidos no mo-
mento do ajuizamento da ação, informando 
aos demais sujeitos do processo, juiz e réu, 
todas as questões que envolvem o litígio, bus-
cando delimitar, dentro das possibilidades, 
seus pedidos.

No Brasil, para exemplificar concretamen-
te essa proposta, destaca-se o Projeto de Lei 
no 8.058/2014 (BRASIL, 2014), que visa a ins-
tituir um procedimento especial para o con-
trole e intervenção em Políticas Públicas pelo 
Poder Judiciário, especialmente seu art.  20, 
no qual há a proposta de que o juiz, de ofício 
ou a requerimento das partes, possa alterar a 
decisão na fase de execução, ajustando-a às 
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peculiaridades do caso concreto, se o ente pú-
blico promover alguma política pública mais 
adequada ou se as medidas determinadas na 
decisão se demonstrarem inadequadas para o 
atendimento do direito em questão.

Ainda que incipiente, o debate acerca 
desse assunto tem ganhado forma no Brasil, 
inclusive na arena legislativa. No Projeto de 
Lei no  5.139/2009 (BRASIL, 2009), que pre-
tendia a consolidação do regramento perti-
nente às ações de classe, mediante a atualiza-
ção da vigente Lei da Ação Civil Pública (Lei 
no  7.347/1985) (BRASIL, 2015), havia pro-
posta para que, nas ações coletivas, a reque-
rimento do autor ou do Ministério Público, e 
até o momento de prolação da sentença, o juiz 
pudesse permitir a alteração do pedido ou da 
causa de pedir, desde que assegurado contra-
ditório e não importasse em prejuízo para o 
demandado (art. 16).

Dessa forma, pode-se perceber que a pro-
posta de flexibilização do instituto processual 
do pedido não é algo totalmente novo, mas ne-
cessita de revisitação, com vistas a adequá-lo a 
uma nova realidade processual, sendo que há 
em trâmite no Brasil propostas para viabilizar 
essa flexibilização e fomentar uma intervenção 
do Poder Judiciário em conflitos de interesse 
público ou de alto grau de complexidade.

Noutro giro, partindo para o contraponto 
da flexibilização, esta poderá implicar o levan-
tamento de suspeitas de violação de direitos 
constitucionais básicos, como o contraditório, 
a ampla defesa, o devido processo legal, a segu-
rança jurídica, entre outros. Cumpre ressaltar, 
todavia, que no sistema das medidas estrutu-
rais as partes exercem papel determinante no 
processo de formação do provimento judicial, 
participação que se convola em controle da ati-
vidade jurisdicional. Nesse ponto reside a ver-
dadeira essência dessa proposta e o caminho 
para se garantir a sua efetividade.

A implementação de um modelo consti-
tucional de processo (BUENO, 2008) – que 
condiciona a formação da estrutura processual 
sob uma perspectiva democrática, que permita 
a participação e a influência de todos os su-
jeitos processuais na formação do provimen-
to jurisdicional e desestimule a ocorrência de 
práticas não condizentes com o locus proces-
sual – é o caminho para se garantir o interesse 
e o direito de todos, inclusive dos réus em um 
processo altamente complexo e polimorfo.

Frise-se: a garantia do devido processo 
legal e da igualdade efetiva na esfera proces-
sual, advinda dos princípios da ampla defesa 
e do contraditório – este último que sofreu 
uma ressignificação, passando a ser entendido 
como o direito de participação na construção 
do provimento, sob a forma de uma garantia 
processual de influência e não surpresa (art. 10 
do CPC), e da releitura do sistema colaborati-
vo, que obriga os sujeitos processuais a buscar 
o mútuo auxílio e o diálogo –, cria um ambien-
te normativo que induz à comparticipação e à 
formação dessa esfera democrática (art. 6o do 
CPC).

Para que o processo de fato mereça o qua-
lificativo de democrático/justo, e se torne 
real o clima de colaboração entre o juiz e as 
partes, a nova lei impõe uma conduta leal e 
de boa-fé, não só dos litigantes, mas tam-
bém do magistrado, a quem se atribuíram 
os deveres de esclarecimento, de diálogo, 
de prevenção e de auxílio para com os su-
jeitos interessados na correta composição 
do conflito, criando-se um novo ambiente 
normativo contrafático de indução à com-
participação (em decorrência dos compor-
tamentos não cooperativos) (THEODORO 
JÚNIOR et al., 2016, p. 63).

Percebe-se, portanto, que, nesses casos al-
tamente complexos e polimorfos, muitas vezes 
a mera condenação de pagar quantia ou a que 
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determina uma obrigação de fazer ou não fa-
zer foge completamente ao ideal de efetivida-
de do direito e de reorganização burocrática 
de instituições públicas e privadas, deixando, 
consequentemente, de cumprir sua principal 
tarefa de concretizar direitos fundamentais ou 
valores públicos.

Ora, a depender da situação posta, a con-
denação do réu na providência inicial reque-
rida pelo autor poderá não ser efetiva e ser a 
este extremamente prejudicial, podendo levar 
inclusive ao encerramento das atividades, o 
que geraria diversos efeitos em cascata. No 
mesmo sentido, a pretensão do autor pode ser 
insuficiente, isto é, não ser adequada para so-
lucionar a situação concreta em análise pelo 
juiz.

Assim, somente dentro de uma lógica 
processual dialógica, comparticipativa e poli-
cêntrica é que as partes poderão, em conjun-
to com o juiz e demais interessados, decidir o 
modo mais viável de resolução do conflito em 
questão, adequando-o à sua realidade e possi-
bilidade, tendo sempre como norte o dever de 
concretização dos direitos fundamentais e dos 
valores públicos caros à sociedade.

4. Conclusões

A sistemática processual civil brasileira, 
em decorrência de sua matriz individual, ge-
ralmente trata dos conflitos em conformidade 
com os pressupostos e as características de lití-
gios bipolares. Contudo, essa lógica atualmen-
te se mostra insuficiente frente a litígios de in-
teresse público, altamente complexos e multi-
polares, nos quais diversos interesses estão em 
jogo, muitos dos quais conflitantes.

Diante disso, as medidas estruturais estão 
sendo objeto de amplo estudo, com o intuito 
de se observar a capacidade de essa nova tipo-

logia processual lidar com conflitos dessa na-
tureza, amorfos e multipolarizados.

Tais medidas estruturais adequam-se bem 
à resolução de litígios altamente comple-
xos, como o caso do desastre ambiental em 
Mariana (MG), que ocasionou diversos danos 
diretos a milhares de pessoas, além dos danos 
ambientais, sociais, econômicos, entre outros.

Essas medidas estruturais implementam 
uma nova tipologia processual, que visa a pro-
mover uma reforma estrutural, uma verdadei-
ra reorganização burocrática, nos entes públi-
cos e privados, com o objetivo de assegurar 
que estes garantam o direito fundamental ou 
algum valor público caro à sociedade.

Assim, diante dessa nova tipologia de lití-
gios, observa-se que diversas dificuldades são 
impostas ao autor da ação, já que ele, muitas 
vezes, pode não conseguir definir com clareza 
a sua pretensão final ou, mesmo, definir com 
precisão a causa de pedir.

Nesse sentido, a proposta aqui debatida 
visa a proporcionar um tratamento diferen-
te aos litígios de interesse público, tentando 
dimensionar a pretensão da parte à realidade 
concreta dos conflitos, o que perpassa pela ne-
cessária flexibilização do instituto do pedido. 
Assim, o princípio da adstrição/congruência 
da sentença ao pedido, a limitação do debate 
aos contornos da causa de pedir, o aditamen-
to/modificação do pedido e da causa de pedir, 
a certeza e determinação dos pedidos devem 
sofrer uma reformulação, limitada pela im-
plementação de um modelo constitucional de 
processo.

Para tanto, para exemplificar concretamen-
te essa proposta, trouxe-se à baila dois exem-
plos concretos, o do art. 20 do Projeto de Lei 
no 8.058/2014 (BRASIL, 2014) e o do art. 16 do 
Projeto de Lei no 5.139/2009 (BRASIL, 2009), 
propostas claras no sentido da flexibilização 
do instituto processual do pedido, fomentando 
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uma intervenção mais incisiva e adequada do Poder Judiciário em con-
flitos de interesse público, com o intuito de acabar com uma verdadeira 
violação massiva de direitos e fomentar um acesso à justiça aos diversos 
interessados no provimento jurisdicional.

Contudo, como salientado, essa situação somente é possível caso se 
adote para a sistemática processual civil um modelo constitucional de 
processo, que busque garantir o direito ao contraditório, à ampla defesa 
e ao devido processo legal, num locus processual dialógico e comparti-
cipativo, sob pena de violação do direito dos sujeitos processuais envol-
vidos.
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STRUCTURAL INJUNCTIONS IN THE BRAZILIAN LEGAL SYSTEM: THE 
PROBLEMS OF REQUEST’S RIGIDITY IN THE JUDICIALIZATION OF PUBLIC 
INTEREST CONFLICTS

ABSTRACT: Currently, a new procedural typology, more adequate to the treatment of the 
profusion of highly complex and multi-pillar public interest disputes, is being projected in 
the Brazilian legal system, based on Latin American and, mainly, American legal literature, 
that does not fit into the classical bipolar process logic and procedural rigidity, termed 
structural process or structural inductions. From this new scenario, the objective is to 
analyse and propose a review and flexibility, based on studies on structural injunctions 
and the process constitutional model, of the procedural institute of the request, adapting 
it to this new highly complex procedural reality and that has remarkable characteristics, 
observing its potential impacts through the study of a case of global repercussion, which 
is the environmental disaster that occurred in the city of Mariana, in Minas Gerais, in the 
year 2015.
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